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-DGRF), situada no município de Alcácer do Sal, com a 
área de 4181 ha, e transferida a sua gestão para a Associa-
ção de Caçadores da Freguesia do Torrão.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que 
sejam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia do Torrão, município de Alcácer 
do Sal, com a área de 138 ha, ficando a mesma com a área 
de 4043 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 315/2008
de 23 de Abril

Pela Portaria n.º 1391/2006, de 12 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal do Vale Grande (processo 
n.º 4439 -DGRF), situada no município de Faro, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca Amigos 
da Alcaria Cova.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos na zona de caça acima referida requerer a sua 
exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que 
sejam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Estoi, município de Faro, 
com a área de 173 ha, ficando a mesma com a área total 
de 544 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 316/2008
de 23 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santiago 
do Cacém:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos renovável automaticamente por dois períodos 
iguais, à Associação de Caçadores dos Gasparões, com o 
número de identificação fiscal 505212684 e sede na Caixa 
Postal 112 — Gasparões, 7900 -133 Ferreira do Alentejo, a 
zona de caça associativa da Bica Nova (processo n.º 4844-
-DGRF), englobando vários prédios rústicos, sitos nas 
freguesias de Ermidas -Sado e Alvalade -Sado, município de 
Santiago do Cacém, com a área de 801 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 



2396  Diário da República, 1.ª série — N.º 80 — 23 de Abril de 2008 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2008/M

Aprova a Orgânica da Direcção Regional
de Qualificação Profissional

O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2007/M, de 23 
de Julho, procedeu à reestruturação do Governo da Região 
Autónoma da Madeira.

O Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2008/M, de 17 
de Janeiro, que criou a nova estrutura da Secretaria Regio-
nal de Educação e Cultura, estatui no seu articulado que a 
natureza, a missão, as atribuições e a organização interna 
do organismo referido na alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º 
constariam de decreto regulamentar regional.

Neste contexto, o presente decreto regulamentar regio-
nal aprova a estrutura orgânica da Direcção Regional de 
Qualificação Profissional que é objecto de reestruturação, 
adoptando, em termos de estrutura interna, o modelo es-
trutural hierarquizado, com a sua missão, atribuições e 
respectiva organização interna, por forma a dotá -la dos 
meios necessários ao exercício das suas funções.

Nestes termos:
O Governo Regional da Região Autónoma da Madeira 

decreta, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do 
artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de Junho, na redacção dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de 
Agosto, com a alteração introduzida pela Lei n.º 12/2000, 
de 21 de Junho, conjugados com o Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2007/M, de 23 de Julho, alínea d) do n.º 1 
e n.º 2 do artigo 5.º da orgânica aprovada pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 1/2008/M, de 17 de Janeiro, 

e com o Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 
12 de Novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovada a estrutura orgânica da Direcção Regional de 

Qualificação Profissional, publicada em anexo ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
O presente decreto regulamentar regional entra em vigor 

no dia seguinte ao da sua publicação.
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 3 de 

Abril de 2008.
O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-

doso Gonçalves Jardim.
Assinado em 14 de Abril de 2008.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

Orgânica da Direcção Regional
de Qualificação Profissional

Artigo 1.º
Natureza

A Direcção Regional de Qualificação Profissional, de-
signada no presente diploma abreviadamente por DRQP, 
é o departamento a que se refere a alínea d) do n.º 1 do 
artigo 5.º da orgânica aprovada pelo Decreto Regulamen-
tar Regional n.º 1/2008/M, de 17 de Janeiro, dotado de 
autonomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão

A DRQP tem por missão assegurar a execução da polí-
tica regional definida pelo Governo Regional para o sector 
da qualificação, formação e certificação profissional e 
para a gestão do Fundo Social Europeu, no âmbito das 
competências atribuídas nesta matéria.

Artigo 3.º
Atribuições e competências

A DRQP prossegue as seguintes atribuições:
a) Promover e desenvolver acções no âmbito dos diver-

sos sistemas de formação profissional;
b) Contribuir para a definição da política de qualificação 

profissional e contribuir para a elaboração da respectiva 
legislação;

c) Recolher, analisar e facultar informação sobre as neces-
sidades de qualificação e promover a sua discussão com vista 
à definição das prioridades de intervenção naquele sector;

d) Conceber e propor programas integrados de formação 
profissional, tendo em conta a situação e perspectivas do 
mercado de emprego e as características dos grupos sócio-
-profissionais prioritários;

e) Promover a certificação de entidades formadoras 
sediadas na Região, nos termos das normas e regulamen-
tação aplicáveis;




